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APRESENTAÇÃO

O dramaturgo e romancista irlandês George Bernard 
Shaw, Prêmio Nobel de Literatura em 1925, escreveu que “o 
progresso é impossível sem mudança; e aqueles que não con-
seguem mudar as suas mentes não conseguem mudar nada”.

O Brasil passa por um período de mudanças no que 
tange ao enfrentamento à corrupção e por isso que colocar 
fim a práticas patrimonialistas centenárias que mesclam a 
coisa pública (República – res publica, do povo), com as 
“coisas privadas”, não é tarefa fácil e muito menos rápida. 

A cada dia, diversos setores colocam um novo tijolo 
na construção de um país mais ético, mais justo e mais de-
mocrático de modo que a Lei n.º 12.813 de 16 de maio de 
2013 – Lei de Conflito de Interesses, se apresenta como um 
valioso instrumento para estes objetivos.

A obra que agora apresentamos leva ao leitor informa-
ções sobre a forma como a mencionada lei estabelece limites 
entre o público e o privado.

Tratamos inicialmente da natureza jurídica e do funda-
mento constitucional para a promulgação da Lei de Conflito 
de Interesses. Seguindo os dispositivos da lei, tratamos das 
diversas modalidades de sujeitos ativos de eventuais conflitos 
de interesses, desde aqueles ocupantes de cargos ou empregos 
públicos expressamente mencionados, até os “os ocupantes 
de cargos ou empregos cujo exercício proporcione acesso a 
informação privilegiada capaz de trazer vantagem econômica 
ou financeira para o agente público ou para terceiro, con-
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forme definido em regulamento”, como afirma o parágrafo 
único do artigo 2º da lei.

Buscamos deixar claro os conceitos de conflito de in-
teresses e de informação privilegiada, para facilitar o enten-
dimento e aplicação dos mesmos. Abordamos ainda o dever 
que o gestor tem de agir buscando impedir que ocorram 
conflitos de interesse. Do mesmo modo, tratamos da questão 
referente à existência de conflito de interesse mesmo que 
não ocorra lesão ao patrimônio público ou não seja auferida 
vantagem pelo agente público ou por particular.

De forma demorada, abordamos as situações que con-
figuram conflito de interesses no exercício do cargo ou 
emprego, tendo em vista que a grande variedade de ocasiões 
com as quais se deparam os gestores e que podem dar ensejo à 
aplicação da norma restritiva de sua atuação, quando colocada 
em risco a integridade da atuação dele, consubstanciada na 
possibilidade de agir em favorecimento de pessoa física ou 
jurídica à qual está ligado por laços de parentesco, amizade 
ou societário.

Também não são poucas as situações que configuram 
conflito de interesses após o exercício do cargo ou emprego. 
Neste aspecto, adentramos no trato da configuração da vio-
lação do sigilo e nas controvertidas questões que envolvem 
as quarentenas, como o seu prazo ideal e a remuneração 
compensatória enquanto o servidor público, em sentido 
amplo, estiver proibido de exercer outro cargo, emprego 
ou função, em virtude das regras de preservação do sigilo 
e da exploração do prestígio em razão da função da qual 
se desvinculou.

Não podíamos descuidar dos aspectos ligados à fis-
calização e à avaliação do conflito de interesses. A lei nos 
trouxe uma série de mecanismos de identificação, atuação, 
fiscalização e controle do conflito de interesses, o que 
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exigiu dos autores que se debruçassem sobre tais mecanis-
mos, seu alcance e sobre o dever de disclosure, que no caso 
é tratado como a remessa de informações relativamente 
confidenciais que ofereçam algum tipo de risco potencial 
de conflito de interesses.

Tratamos ainda do conflito de interesses como ato de 
improbidade por extensão, das repercussões disciplinares da 
infringência das normas sobre conflitos de interesses e do 
sistema de independência das instâncias.

Com estas reflexões, outra não foi nossa pretensão, a 
não ser a de auxiliar os estudiosos, aos aplicadores do Direito 
e aos gestores públicos, na busca de um país onde a coisa 
pública esteja sempre em primeiro plano, em detrimento de 
escusos interesses privados, onde o enfrentamento aos atos 
de corrupção seja incansável e no qual nossos filhos e netos 
possam viver de forma mais equânime.

Os Autores
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